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ESTADO DE SERGIPE 
CÂMARA MUNICIPAL DE UMBACDA 

CONTRATO N° 17/2025 

Termo de Contrato de Prestação Serviço, que entre si firmam o 

CÂMARA MUNICIPAL DE UMBAÚBA ESTADO DE SERGIPE, e a 

Empresa ECOS TREINAMENTOS E CURSOS LTDA. 

Pelo presente instrumento particular de Contrato, reuniram-se de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE UMBAÚBA 

- ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o n° 32.770.521/0001-14, com 

sede na Rua Benjamin Constant, n° 152, CEP 49.260-000, na cidade de Umbaúba, Estado de Sergipe, doravante 

denomAnAl CONTRATANTE, neste ato representado pelf) seu titular, o Sr. Jost Abel Urna Santos Oliveira, 

brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF sob o n° XXX.637.255-XX, e do outro lado a empresa, 

ECOS TREINAMENTOS E CURSOS LIDA, inscrita no CNPJ n° 51.543.570/0001-69, estabelecida na Av. Pedro 

Paes de Azevedo, n° 130, Bairro Salgado Filho, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, doravante denominada 

CONTRATADA, neste ato representada peio o Sra. Maria Cristina Pereira de Maur:. brasileira, insuita C.

sob o n° XXX.488.955-XX, para o fim especial de celebrarem o presente instrumento, tendo em vista o que consta 

do processo de inexigibilidade de licitação, com base na Legislação em vigor e nas cláusulas a seguir ajustadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (Art. 92, I da Lei n° 14.13312021) 

1,1 0 presente contrato tem por objeto a Prestação de serviços de inscrições de 05 (cinco) vereadores e 01 (um) 

servidor para o curso para area pública 2025, que reatizar-se-6 no período de 21 a 24 de fevereiro do corrente ano, 

na cidade de Maceiex,M, conforme termo de referemia parte integrate deste contrato, 

CLAUSULA SEGUNDA DA viNcuLAçÃo (Art. 92, II da Lei n° 14.133/2021) 

2.1 0 presente pacto vincula-se em sua plenitude aos termos do Termo de Referenda, da proposta oferecida pela 

CONTRATADA, bem como ao Processo de InexigiNlidade de Licitação ri° 07/2025, fundamentado no art. 74, inciso 

Mince /' da Lei e 14.13312021. 

CLAUSULA TERCEIRA DA LEGISLAÇÃO (Art. 92, III da Lei n° 14.133/2021) 

3.1 0 presente contrato esta sendo lavrado nos termos da Le ° 14.13312021, demats normas pertinentes a materia, 

e sera regido pelos princípios noneadores do Direito Administrativo e Constitucionat. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME EXECUÇÃO DO SERVIÇO (Art. 92, IV da Lei n° 14.133/2021) 

4.1 0 serviço devera ser executado de acordo com as especificações constantes no Termo de Referenda, proposta 

e folder/panfleto do evento, que passam a fazer parte integrante deste instrumento 
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CLAUSULA QUINTA DO PREÇO E REAJUSTAMENTO (Art. 92, V da Lei n° 14.133/2021) 

5_1 - 0 vaky unitano da taxa de inscrição sera de R$ 900,00 (novecentos reais) por pessoa, perfazendo o 

presente contrato um valor total de R$ 5,400,00 (cinco mil e quatrocentos reais): 

5.2. 0 valor constante nesta cláusula poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados da data de assinatura 

do contrato, observada a variação do IPC-A para o period° ou outro indicador que venha a substitui-lo, em 

conformidade com o prazo constante na cláusula quarta e mediante acordo formal entre as partes. 

5,3. 0 primeiro reajuste levará em conta para fins de cálculo a variação do índice pactuado antra a data de 

apresentação da proposta e do primeiro aniversário do contrato, sendo que os reajustes subsequentes ocorrerão 

sempre nos aniversários seguintes, aplicando-se a variação ocorrida no último período. 

5.4. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no item 5.1., o IPC-A ou 

outro indicador que venha a substitui-lo. 

CLAUSULA SEXTA— OS CRITÉRIOS E A PERIODICIDADE DE PAGAMENTO (Art. 92, VI da Lei n° 14.133/2021) 

6.1. 0 pagamento sera efetuado ate o 10° (décimo) dia do mês subsequente ao vencimento. 

6.2. 0 pagamento sera efetuado de acordo com a prestação de serviços, no valor correspondente aos serviços 

efetivamente prestados, mediante apresentação dos seguintes documentos: 

c) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s); 

d) Prova de regularidade junto as Fazendas Federal e INSS, Estadual e Municipal, FGTS e CNDT, válidas no 

prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal. 

6.3 Os documentos de cobrança relacionados acima deverão ser apresentados no endereço da wt. da Camara 

Municipal de Umbaúba - Estado de Sergipe, dos quais após atestados pela autoridade competente e aprovados pelo 

Fiscal do Contrato, serão encaminhados ao Setor Financeiro para fins de liquidação da despesa e inclusão na lista 

classificatória de credores; 

O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a =tam cronotogica das 

datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7' go, Inciso III, da Lei n° 4.320/1964, art. 141 da Lei 

n° 14.133/2021. 

6.5. A ordem cronologica referida no 6.4 poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade competente 

e posterior comunicação ao orgão de controle intemo da Administraçâo e ao tribunal d contas ccrnpetente. 

exclusivamente nas hipóteses previstas no art. 141. § 1° da Lei n° 14.133/2021: 
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CLAUSULA SBTIILA- DO PRAZO (Art. 92, VII da Lei n° 14.133/2021) 

7,1 Este contrato tern o prazo de vigência de 01 (urn) mês contados a partir da divulgação do contrato no ?NCR 

como condição indispensável para a sua eficácia em conformidade corn art. 176, parágrafo Unico, i da Lei n° 

14.13a/2021. 

Podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, de acordo com os procedimentos previstos na Lei, e autorizado 

formalmente pela autoridade competente, 

CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA (Art. 92, VIII da Lei n° 14.133/2021) 

81 A despesa orçamentária da execução deste contrato para o exercício de 2025, no valor de R$ 5.400,00 (cinco 

mil e quatrocentos reais), correrá por conta da dotação orçamentaria abaixo, com saldo suficiente, assim 

discriminado: 

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 01001 CÂMARA MUNICIPAL 

ATIVIDADE: 01.031.0008.2001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 3390.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

FONTE DE RECURSO - 1500.0000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

CLAUSULA NONA - PRAZO PARA RESPOSTA DO PEDIDO DE EOUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO (Art. 

92, XI da Lei n° 14.133/2021) 

11.1 Para majorar, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nos termos do art. 124, H 

"d", da Lei n° 14,133/2021, desde que demonstrado, por parte da contratada, alteração substancial nos pregos 

praticados no mercado, em caso de força major, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 

pactuado. respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

Parágrafo (mica O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 

vigencia do contrato e antes de eventual prorrogação. 

11.2 0 prazo pare resposta ao pedido de equilíbrio econômico-financeiro sera de 10 (dez) dies, contado da data do 

pedido da documentação. 

CLAUSULA DECIMA - OS DIREITOS E AS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 92, XIV da Lei n° 

14.133/2021) 

10.1 Incumbe a CONTRATANTE: 

c) Efetuar o pagamento nas condiçites e preços pactuados. „76-
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d) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada corn a execução dos serviços, diligenciando 

nos casos que exigem providências preventivas e corretivas. 

10.2 Incumbe a CONTRATADA: 

k) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações per eie assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, 

I) Obrigação de cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

m) Somente o contratado sera resoonsavet petos encargos trabathistas, previdencianos fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais 

e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro 

de imóveis ressatvada a hipôtese prevista no § 2° do art, 121 da Lei n° 14,133/2021, 

n) Executar os serviços elencados na Cláusula Primeira do presente contrato; 

o) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma execução perfeita, de forma plena e satisfatória, sem 

ônus adicionais de qualquer natureza à contratante; 

p) Responsabilizar-se por todas as despesas. obrigações e tributos decorrentes da extbruc,iio do con= inclusive 

as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à CONTRATANTE comprovante de quitação 

com os órgãos competentes; 

q) Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas por ela 

cometidas na exmick do contrato 

r) Assumir inteira responsabilidade pelos danos que seus empregados causarem à CONTRATANTE, hipótese em 

que fará a reparação devida, com o necessário ressarcimento em dinheiro, no prazo improrrogável de 30 dias, 

independentemente de avisos ou interpelação judicial; 

s) Em caso de não cumprimento do objeto deste contrato, respo sat tase, na forma da Lei. peto inadimplemerito 

do contrato, ficando o ônus sob sua responsabilidade, 

t) Não poderá transferir total ou parcialmente o contrato. Também não poderá subcontratar, ainda que 

parcialmente, a execução do seu objeto; 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS PENALIDADES (Art. 92, XIV da Lei n° 14.133/2021) 

11.1. 0 contratado sera responsabilizado administrativamente pelo cometimento das infrações previstas no art. 155 

da Lei n° 14 133/2021. Sark aplicadas ao responsavel pelas infrações administrativas as seguintes sanções. 

I — Adverténcia, 

II — Multa; 

III — Impedimento de licitar e contratar; 
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IV — Declaração de inidoneidade para jicitar ou contratar. 

11.2 Na aplicação das sanções serão considerados: 

I — a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II — as peculiaridades do caso concreto; 

UI — as 6rounstáncias agravantes ou atenuantes; 

IV — os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V — a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos grgãos 

de controle. 

11.3. Sera aplicada a sanção prevista no inciso I do item 11.1 na hipótese de inexecução parcial do contrato quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

11.4. Na hipótese de descumprirnento total ou parcial das clausulas e condições ajustadas ou execução em 

desacordo com a proposta apresentada, sera aplicada, garantida a ampla defesa, multa da seguinte forma: 

De 5% (cinco) a 30% (trinta por canto) do valor do contrato em caso de atraso na prestação do serviço, observada 

a seguinte gradação: 

a) Atras* de :01 a 05 dias: muita de 5%; 

b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10%; 

c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de 15%; 

d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 20%; 

e) Acima de 20 di muita de 30%. 

11.5. As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 11.1 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista 

no inciso li do mesmo item; 

11:6 Na aplicação da sanção prevista no inciso lI do item 11.1 será facultada adefesad 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 

p.o ^ de 

11.7. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 11.1 requererá a instauração de processo de 

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou rnais servidores estáveis, que avaliara 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 

11.8 A sanção prevista no inciso III do item 11.1 sera aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos U, ill, IV, V. VI e VII do art 155 da Lei r1" 14.133,2021, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar com a Câmara Municipal de Umbaúba/SE, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 



ESTADO DE SERGIPE 
CÂMARA MUNICIPAL DE UMBACBA 

11.9 A sanção prevista no inciso IV do item 11.1 sera aplicada ao responsável pelas in y administrativas 

previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei n° 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção referida no § 40 deste artigo. e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os antes federativos, pelo prazo minima de 3 (três) anos e maxima 

de 6 (seis) anos; 

11.10 A sanção estabelecida no inciso IV do item 11.1 sera precedida de analise juridica; 

11.11 As sanções previstas nos incisos l, Ill e IV do item 11.1 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista 

no inciso II do mesmo item; 

11.12 Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 

peia Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença sera descontada da garantia prestada ou 

sera cobrada judicialmente, 

11.13 A aplicação" das sanções previstas no item 11.1 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado á Administração Pública. 

11.14 Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que ensejem a aplicação de 

penalidades, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização do serviço, emitirá notificação escrita a 

CONTRATADA, para regularização da situação, 

11.14.1 A notificação a que se refere o caput deste artigo sera enviada pelo correio, com aviso de recebimento, ou 

entregue a CONTRATADA mediante recibo ou, na sua impossibilidade, publicada no Diário Oficial do Municipio e 

no quadro de avisos da Camara. 

11.16 Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA; em ate 48 (quarenta e oito) horas, 

apOs o recebimento da notificação, o responsável pelo setor ou pela fiscalização do serviço encaminhará instaurara 

processo administrativo punitivo 

11.16. 0 atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista no 

item 11.4 deste edital. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 

e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas em Lei; 

11.17 A aplicação das sanções previstas nos incisos ill e IV do item 11.1 deste edital requererá a instauração de 

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada que avaliará os fatos e circunstancias 
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conhecidos e intimara o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 

11.18 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contados da data da intimação; 

11.19 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias. protelatorias ou intempestivas. 

11.20 A Câmara no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis contados da data de aplicação da sanção, deverá informar 

e manter atualizados os dados relativos as sanções por aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito 

do Poder Executivo federal: observadoodisposto no art. 169, § da Lei n° 14.1312021-

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO (Art. 92, XIX da Lei n° 14.133/2021) 

12.1 0 inadimplemento de qualquer das cláusulas do presente contrato conforme art. 137, incisos de I a IX da Lei n° 

14.133/2021, 6 motivo justo para a extinção do mesmo de acordo com o art. 138. da Lei n° 14.131'2021, a extinção 

do contrato poderá ser: 

1- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 

própria conduta; 

II - consensual, por acordo antra as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 

desde qua ha¡a interesse da Administração: 

Ill - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissoria ou compromisso arbitrai, ou por 

decisão judicial. 

Parágrafo Único - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 

processo. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO e GESTÃO DO CONTRATO (Art. 92 inciso XVIII e art. 

117 da Lei n° 14.133/2021) 

131 A execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelos servidores devidamente nomeados por 

portarta ou pelos respectivos substitutos, permitida a cootratarAo de terceiros para assisti-los e StIblgit --10S COM 

informações pertinentes a essa atribuição 

13.2 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, e informará a seus 
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superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência. 

13.3 0 fiscal do contrato sera auxiliado pelos órgãos de assessoramento juridico e de controle interno da 

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 

execução çontratuãi. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA — DA FONTE DOS RECURSOS 

14.1 A despesa prevista na cláusula segunda, correrá por conta de recursos próprios. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS N° 13.709/2018 

15.1 A contratada deverá observar a disposição da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, comprometendo-se a 

manter sigilo de todas as informações em especial os dados pessoais e os dados sensíveis repassados em 

decorrência da execução do contrato. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA — DO FORO Art. 92, XIX § 1° da Lei n° 14.133/2021) 

16.1 Fica eleito o foro do municipio de Umbaúba- Estado de Sergipe, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execução do presente Contrato. 

E. ass . por se acharem justos e contratados, assam o presente instrumento partcular de Contrato em 02 (duas) 

vias de igual teor e para um único e so efeito, juntamente com as testemunhas abaixo. a fim de que possa surtir os 

efeitos legais. 

Umbaúba/SE, 20 de fevereiro de 2025. 

José Abel Lima Santos Oliveira Maria Cristina Pereira de Moura 
Presidente Sócio administrador 

CONTRATANTE CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: CPF N° X )04. *_5-9-1 C6 xx 
CPF N° >°` 



ESTA DO DE SERGIPE 
CÂMARA MUNICIPAL DE UMBAUKA 

superiorPc. em temo nab! para a adoção das medidas convenientes. a situação que demander decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência 

13 3 0 fiscal do contrato sera auxiliado pelos Orgãos de assessoramento juridic() e de controle interno da 

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidia-lo com nfonações relevantes para prevenir riscos na 

execução contratuai. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DA FONTE DOS RECURSOS 

141 A despesa prevista na cláusula segunda. correra por conta de recursos próprios. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 1330912016 

15.1 A contratada deverá observar a disposição da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD. comprometendo-se a 

manter sigilo de todas as informações em especial os dados pessoais e os dados sensíveis repassados em 

decorrência da execução do contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA— DO FORO Art. 92, XIX § 1° da Lei n° 14.133/2021) 

16.1 Fica eleito o fora do municiolo de UmbaUba- Estado de Sergipe. com exclusão de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer duvidas surgidas na execução do presente Contrato. 

E. assn. por se acharem justos e oontratados, assinam o presente instnumento particular de Contrato em 02 duas) 

vias de igual teor e para um único e so efeito. juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os 

efeitos legais. 

Umbaúba/SE. 20 de fevereiro de 2025. 

a e•-lan -1/17. 6e (71)-a 2r)

MARIA CRISTINA 
PEREIRA DE 
NICAJRA:00448139 
SSOI 

Arai.* ark, ota,..apilai 
pa; VAR* L3C.9101. 
PritrA§ 
MOttlik99409595W 
Dades; Mr; 
:alai TP 

Jose Abel Lima Santos Oliveira Maria Cristina Pereira de Moura 
Presidente Sócio administrador 

CONTRATANTE CONTRATADO 

TESTEMUNHAS:  CPF N° 

CPF N° 


